
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 985.660 - RJ (2007/0211774-3)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARMCO STACO S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA 
ADVOGADO : THANIA REGINA GOMES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ FARIA MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. FIANÇA BANCÁRIA. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 1.156.668/DF, submetido ao rito dos repetitivos, firmou 
compreensão no sentido de que a carta de fiança bancária, por não 
corresponder ao depósito do montante integral do tributo, não suspende a 
exigibilidade do crédito tributário. Outros precedentes: EDcl no AREsp 
173.841/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 01/10/2013, DJe 14/10/2013 e REsp 
1.215.750/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 20/05/2013.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 985.660 - RJ (2007/0211774-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ARMCO STACO S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA 
ADVOGADO : THANIA REGINA GOMES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ FARIA MIRANDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de agravo regimental 

interposto por ARMCO STACO S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA, contra decisão que deu  

provimento ao recurso especial, sob o fundamento de que a carta de fiança bancária, por não 

corresponder ao depósito do montante integral do tributo, não suspende a exigibilidade do crédito 

tributário.

Sustenta a parte agravante, em síntese, que a fiança bancária se afigura 

instrumento capaz de ensejar a sustação da exigibilidade do crédito tributário e, "se a lei utilizou 

o termo "depósito do montante integral", de forma inegavelmente ampla e genérica, não 

cabe ao intérprete reduzir a sua acepção tão só para os casos de depósito em dinheiro, 

pois essa, sem sombra de dúvidas, não é a única forma de garantir o adimplemento de uma 

obrigação"  (fl. 260).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou que a insurgência seja 

submetida ao exame do órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação não merece 

acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou desenvolver argumentação apta a 

desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora submeto ao Colegiado 

para serem confirmados (fl.246/249):

Trata-se de recurso especial, este interposto com fundamento no 
art. 105, III, a, da CF, desafiando acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, assim ementado (fl. 199):

TRIBUTÁRIO — SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO — CARTA DE FIANÇA - ART. 151, II, 
DO CTN — POSSIBILIDADE - RECURSO IMPROVIDO. 
I — Apesar das considerações lançadas pelo Agravante, não 
detecto em seu arrazoado nenhum argumento capaz de alterar 
o meu convencimento a respeito da matéria de que se cogita.
II - Incidência da teoria da preservação da empresa e do 
princípio constitucional do acesso à Justiça.
III — Recurso que se enquadra na moldura do art 557 do 
CPC. Decisão do Relator mantida. Recurso desprovido.

Nas razões do recurso especial, a parte recorrente aponta violação 
ao art. 152, II, do CTN. Sustenta, em síntese, que a exigibilidade do 
crédito tributário só se suspende com o depósito do montante 
integral e em dinheiro, e não com a apresentação de carta de 
fiança bancária.
É o relatório. 
A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o 
REsp 1.156.668/DF, submetido ao rito dos repetitivos, firmou 
compreensão no sentido de que a carta de fiança bancária, por não 
corresponder ao depósito do montante integral do tributo, não 
suspende a exigibilidade do crédito tributário. Referido precedente 
ficou assim ementado:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. CAUÇÃO E 
EXPEDIÇÃO DA CPD-EN. POSSIBILIDADE. SUSPENSÃO 
DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 151 
DO CTN. INEXISTÊNCIA DE EQUIPARAÇÃO DA FIANÇA 
BANCÁRIA AO DEPÓSITO DO MONTANTE INTEGRAL DO 
TRIBUTO DEVIDO PARA FINS DE SUSPENSÃO DA 
EXIGIBILIDADE. SÚMULA 112/STJ. VIOLAÇÃO AO ART. 
535, II, DO CPC, NÃO CONFIGURADA. MULTA. ART. 538 
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DO CPC.  EXCLUSÃO.
1. A fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do 
débito exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o 
teor do Enunciado Sumular n. 112 desta Corte, cujos 
precedentes são de clareza hialina: 
[...]

2. O art. 151 do CTN dispõe que, in verbis:  
151. Suspendem a exigibilidade do crédito tributário: I - 
moratória;
II - o depósito do seu montante integral;
III - as reclamações e os recursos, nos termos das leis 
reguladoras do processo tributário administrativo;
IV - a concessão de medida liminar em mandado de 
segurança.
V - a concessão de medida liminar ou de tutela 
antecipada, em outras espécies de ação judicial; 
(Incluído pela Lcp nº 104, de 10.1.2001) VI - o 
parcelamento." 

3. Deveras, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário 
(que implica óbice à prática de quaisquer atos executivos) 
encontra-se taxativamente prevista no art. 151 do CTN, sendo 
certo que a prestação de caução, mediante o oferecimento de 
fiança bancária, ainda que no montante integral do valor 
devido, não ostenta o efeito de suspender a exigibilidade do 
crédito tributário, mas apenas de garantir o débito exequendo, 
em equiparação ou antecipação à penhora, com o escopo 
precípuo de viabilizar a expedição de Certidão Positiva com 
Efeitos de Negativa e a oposição de embargos.(Precedentes: 
AgRg no REsp 1157794/MT, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2010, DJe 
24/03/2010; AgRg na MC 15.089/RJ, Rel. Ministro  HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 
06/05/2009; AgRg no REsp 1046930/ES, Rel. Ministro  
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 03/03/2009, DJe 25/03/2009; REsp 870.566/RS, 
Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 18/12/2008, DJe 11/02/2009; MC 12.431/RS, Rel. Ministro  
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
27/03/2007, DJ 12/04/2007; AgRg no Ag 853.912/RJ, Rel. 
Ministro  JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
13/11/2007, DJ 29/11/2007 ; REsp 980.247/DF, Rel. Ministro  
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2007, 
DJ 31/10/2007; REsp 587.297/RJ, Rel. Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/10/2006, DJ 05/12/2006; AgRg no REsp 841.934/RS, Rel. 
Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/09/2006, DJ 05/10/2006) 
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4. Ad argumentandum tantum, peculiaridades do instituto da 
fiança demonstram, de forma inequívoca, a impossibilidade de 
sua equiparação ao depósito, tais como a alegação do 
benefício de ordem e a desoneração do encargo assumido 
mediante manifestação unilateral de vontade do fiador, nos 
termos dos arts. 827 e 835 do Código Civil, verbis: 

"Art. 827. O fiador demandado pelo pagamento da 
dívida tem direito a exigir, até a contestação da lide, que 
sejam primeiro executados os bens do devedor." 
"Art. 835. O fiador poderá exonerar-se da fiança que 
tiver assinado sem limitação de tempo, sempre que lhe 
convier, ficando obrigado por todos os efeitos da 
fiança, durante sessenta dias após a notificação do 
credor." 

5. O contribuinte pode, após o vencimento da sua obrigação e 
antes da execução, garantir o juízo de forma antecipada, 
para o fim de obter certidão positiva com efeito de negativa.
[...]
12.  Recurso especial parcialmente provido, apenas para 
afastar a multa imposta com base no art. 538, § único do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e 
da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1156668/DF, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 24/11/2010, DJe 10/12/2010)

Confiram-se os recentes julgados:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. 
EFEITO SUSPENSIVO. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 739-A DO CPC. MATÉRIA JULGADA 
NO RITO DO ART. 543-C DO CPC. REsp 1.272.827-PE.
1. Preliminarmente, a pretensão exclusivamente deduzida para 
nova análise do mérito da decisão impugnada impõe sejam os 
presentes embargos declaratórios recebidos sob a forma 
regimental, em homenagem ao princípio da fungibilidade 
recursal.
2. O pedido recursal consiste, unicamente, na suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário colimado na Execução 
Fiscal, sob a alegação de que, por ter apresentado carta de 
fiança bancária, os efeitos seriam equiparados ao depósito 
em dinheiro.
3. Após oscilações no entendimento, o STJ consolidou 
jurisprudência de que para atribuição de efeitos suspensivos 
aos embargos do devedor deve-se cumprir três requisitos: 
"apresentação de garantia; verificação pelo juiz da 
relevância da fundamentação (fumus boni juris) e perigo de 
dano irreparável ou de difícil reparação (periculum in mora)" 
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(REsp 1272827/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Primeira Seção, DJe 31/05/2013, grifos no original).
4. No caso concreto, a Corte local, ao não atribuir efeito 
suspensivo aos embargos do devedor, concluiu que não 
estava preenchido a relevância da fundamentação.
5. No mais, é bom que se diga que o STJ, também no rito do 
repetitivo, já consolidou compreensão no sentido de que a 
fiança bancária não é equiparável ao depósito integral do 
débito exequendo para fins de suspensão da exigibilidade do 
crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o 
teor do Enunciado Sumular n. 112/STJ (REsp 1156668/DF, 
Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 10/12/2010, 
acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008).
6. Agravo regimental não provido. 
(EDcl no AREsp 173.841/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 01/10/2013, 
DJe 14/10/2013)

TRIBUTÁRIO - CAUÇÃO - SEGURO-GARANTIA JUDICIAL - 
FALTA DE PREVISÃO NA LEI DE EXECUÇÕES FISCAIS - 
INADMISSIBILIDADE.
1. Por ausência de previsão na Lei de Execuções Fiscais, a 
jurisprudência desta Corte não admite o seguro-garantia 
judicial como modalidade de caução da execução fiscal.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1215750/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 14/05/2013, DJe 20/05/2013)

Portanto, verifica-se que o acórdão recorrido encontra-se em 
dissonância com a jurisprudência firmada por esta Corte, 
merecendo reparos.
Diante do exposto, dou provimento ao recurso especial, nos termos 
da fundamentação. 
Publique-se.

Conforme antes consignado, a fiança bancária não tem o condão de suspender a 

exigibilidade do crédito tributário, ante a taxatividade do art. 151 do CTN e o teor da Súmula 112 

deste STJ.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0211774-3 REsp 985.660 / RJ

Números Origem:  20050010403655        200600223433          200713505985          234332006

EM MESA JULGADO: 20/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ FARIA MIRANDA E OUTRO(S)
RECORRIDO : ARMCO STACO S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA
ADVOGADO : THANIA REGINA GOMES RIBEIRO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARMCO STACO S/A INDÚSTRIA METALÚRGICA
ADVOGADO : THANIA REGINA GOMES RIBEIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : ANDRÉ LUIZ FARIA MIRANDA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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